
Referencial de
Estratégias de
Cooperação e
Coopetição
 2020









Referencial de
Estratégias de
Cooperação e
Coopetição
 2020





2 OS CONCEITOS, OS CONSTRANGIMENTOS E AS VANTAGENS 16

2.1  A COOPERAÇÃO E A DIMENSÃO CRÍTICA 20

2.2  AS VANTAGENS DA COOPERAÇÃO EMPRESARIAL 21

1 A SITUAÇÃO NO STV E ALGUMAS PRÁTICAS  10

NOTA PRÉVIA 7

3 AS MODALIDADES DE COOPERAÇÃO E COOPETIÇÃO 24

3.1  A COOPERAÇÃO A NÍVEL DA PRODUÇÃO 26

3.1.1  A SUBCONTRATAÇÃO 26

3.1.2  A QUALIDADE CONCERTADA 27

3.1.3  COOPERAÇÃO COMERCIAL 29

3.1.4  COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA 32

3.1.5  A COOPERAÇÃO FINANCEIRA 33

4  INQUÉRITO ÀS EMPRESAS SOBRE EXPERIÊNCIAS DE COOPERAÇÃO  36

5 OS PROCESSOS E AS ESTRATÉGICAS DE COOPERAÇÃO E COOPETIÇÃO  46

5.1  OS PROCESSO DE COOPERAÇÃO 46

5.2  A ESTRATÉGIA DE COOPERAÇÃO E COOPETIÇÃO E AS SUAS CARATERÍSTICAS 48

5.3  IDENTIFICAÇÃO DOS PARCEIROS PARA A COOPERAÇÃO 50

5.4  A NEGOCIAÇÃO DO PROCESSO DE COOPERAÇÃO  52

5.5  A DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DA COOPERAÇÃO 53

5.6  DEFINIÇÃO DO MODELO DE COOPERAÇÃO 54

5.7  OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DA COOPERAÇÃO 56

6 IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO DO PROCESSO DE COOPERAÇÃO 56

7 RESULTADOS DO PROCESSO DE COOPERAÇÃO 62

8 AS CONDIÇÕES CRÍTICAS PARA O SUCESSO DA COOPERAÇÃO 66

NOTA FINAL 69



R
E
F
E
R
E
N
C
I
A
L
 
D
E
 
E
S
T
R
A
T
É
G
I
A
S
 
D
E
 
C
O
O
P
E
R
A
Ç
Ã
O
 
E
 
C
O
O
P
E
T
I
Ç
Ã
O
 
2
0
2
0

6

1 A situação no STV e algumas práticas
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O presente trabalho foi promovido pela Associação Têxtil e 

Vestuário de Portugal (ATP) no âmbito do projeto “Desafio da 

Excelência” apoiado pelo Compete ao abrigo do Sistema de 

Apoio às Ações Coletivas, do Portugal 2020. 

A cooperação e coopetição entre empresas são temas im-

portantes pelas vantagens que comportam para melhorar a 

competitividade da oferta e criar dinâmicas para ultrapassar 

resistências à colaboração entre concorrentes.

A bibliografia conhecida sobre estes temas é dispersa, 

fragmentada em diferentes níveis de abordagem que não 

permitem definir critérios de preparação dos processos e a 

sistematização por fases essenciais para promover acordos 

de cooperação entre empresas.

O presente trabalho pretende dar contributos para perceber 

conceitos, informar sobre como cooperar de forma estrutu-

rada e definir orientações tendo em vista objetivos comuns 

sem perda de identidade empresarial das empresas coope-

rantes. 

Pretende-se, também, complementar as conclusões da Co-

letânea de Boas Práticas para a Inovação e Competitivida-

de que sinalizam a importância da cooperação para inovar, 

- ninguém inova sozinho-, obter dimensão para satisfazer as 

solicitações dos mercados, conseguir complementaridades 

para oferta de soluções inovadoras e completas, promover 

processos de otimização de custos e sinergias a diversos ní-

veis, comercial, logística, divulgação, etc.. fundamentais para 

melhorar a produtividade e a rendibilidade.

Assim, a estrutura do trabalho integra a caraterização da si-

tuação atual, os conceitos de cooperação e coopetição, a 

análise ao inquérito efetuado às empresas sobre práticas de 

cooperação e coopetição, a orientação para os diferentes 

modelos, a elaboração de estratégias para atingir objetivos 

comuns e recomendações sobre a preparação de proces-

sos, distribuição de tarefas, competências, vantagens, etc… 

Ou seja, apresenta modelos de cooperação diversos, infor-

ma e orienta procedimentos e estratégias para potenciar o 

sucesso. 

O trabalho é o resultado de vários contributos, de empresas, 

de experiências conhecidas, bem como dos contributos de 

estudos que constam na bibliografia, sem os quais não seria 

possível elaborar conteúdos deste referencial para a coope-

ração e coopetição.

A ATP agradece a colaboração de todos os que se disponi-

bilizaram para dar os seus contributos.

Nota prévia
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0 Uma das caraterísticas do setor têxtil e vestuário (STV), aliás comum a outros setores, tem a ver com a reduzida dimen-

são das pequenas e médias empresas (PME) para concorrer nos mercados. As limitações de capacidade condicionam 

a competitividade da oferta à escala global. 

Por outro lado, as empresas são frequentemente confrontadas com a necessidade crescente de satisfazer pequenas 

séries de encomendas com prazos de entrega curtos, o que vem colocar questões que se prendem com a eficiência, 

flexibilidade organizativa e rendibilidade.

Acresce, que a grande maioria das empresas desenvolve atividades com base no modelo de negócio “B2B”, em regime 

de “private label”, ou seja, é subcontratada por clientes detentores de marcas para realizar trabalhos que requerem 

capacidade de resposta rápida, qualidade e preço competitivo.

Esta situação, apesar das limitações que comporta, não têm impedido o crescimento dos negócios devido sobretudo 

à capacidade de adaptação das empresas aos mercados e à superação de carências para conseguir oferta competi-

tiva. Isto é, as empresas do STV têm vindo a assumir práticas de gestão flexíveis, com a subcontratação de trabalhos 

(confeção, enobrecimento, acessórios, etc.), a outras unidades produtivas para assegurar condições de capacidade, 

de complementaridade da oferta e serviço completo, o que lhe tem permitido criar vantagens competitivas e crescer. 

Tais práticas, que têm por base o conhecimento e sólida relação entre empresas de vários subsetores, constituem di-

gamos, uma espécie de gestão colaborativa para colmatar carências de capacidade, de especialidade, de qualidade, 

etc., e ao mesmo tempo, acrescentar valor na oferta.

A situação 
no STV e
algumas práticas
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Como se depreende, os processos de subcontratação de tarefas entre empresas do setor, não constituem cooperação 

institucional dado que se baseiam em acordos que não preveem a integração de uma estratégia de cooperação com 

partilha de ganhos e riscos entre as partes.

Para melhor entender a cooperação, temos expressões, como “…a cooperação é fator de competitividade” pretende-

se dizer que …“integra uma estratégia concertada entre empresas, ou entidades, não apenas para satisfazer uma 

prestação comercial casuística, mas para desenvolver ações estruturadas e assegurar, por exemplo, a colaboração 

para lançar um novo produto ou serviço estabelecendo compromissos e responsabilidades formais repartidas num 

projeto de interesse comum para melhorar a competitividade, o desempenho industrial, comercial ou outro”. (in: Cader-

nos Técnicos de Cooperação, AIM 2002)

Num contexto mais alargado, existem exemplos que ajudam a perceber o alcance estratégico de um processo de coo-

peração e a sua importância para as entidades envolvidas. Senão, vejamos: 

•	 Dois países decidem fazer um acordo de cooperação educativa. O acordo prevê que os especialistas em polí-

ticas educativas e os educadores de ambos façam um trabalho em conjunto para melhorar a formação de seus 

habitantes.

É também usual existir, entre países, cooperação militar, cooperação ambiental, cooperação judicial e cooperação eco-

nómica, entre outras.

•	 A nível empresarial existem casos de cooperação que merecem destaque pelo sucesso alcançado. 

1
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1 A situação no STV e algumas práticas

Os mais conhecidos envolvem grandes empresas ou multinacionais, por exemplo, de tecnologia de informação e 

comunicação (TIC), que partilham entre si a produção de hardware e de software para produtos como televisores, te-

lemóveis, tablets ou computadores. 

Também empresas detentoras de marcas de setor automóvel cooperam usualmente, partilhando a tecnologia de fabri-

co de motores e de peças acessórias para obter ganhos competitivos pela escala. 

Tudo isto é realizado em processos estruturados com regras assumidas pelos intervenientes, sem perda de identidade 

das marcas dos produtos, mantendo uma saudável concorrência nos mercados.

No STV, os casos de cooperação mais conhecidos são realizados entre empresas e entidades que cooperam em pro-

jetos de inovação ou de investigação tecnológica (produto e/ou processo).

Tais projetos integram a modalidade de co-promoção (empresas, universidades, centros tecnológicos, etc.) que coope-

ram dentro das suas competências para atingir objetivos comuns.

Ou seja, nestes casos, estamos em presença de um processo específico de cooperação entre entidades para realizar 

estudos, desenvolver protótipos, testes técnicos, experiências, certificação de processos, materiais, etc. que requer 

competências diversas para atingir objetivos comuns, com partilha de riscos e encargos. 

Os exemplos referidos mostram que a cooperação potencia vantagens claras para os negócios e para as entidades 

cooperantes, sem colocar em causa a sua identidade. Também evidenciam que o necessário, numa primeira fase, é o 

reconhecimento da sua importância para a competitividade, a disponibilidade empresarial para partilhar conhecimen-

tos, responsabilidades, riscos, custos e proveitos. 

A cooperação poderá ser informal, numa primeira fase, tendo por base a experiência, o conhecimento e a confiança 

entre empresários, o que permite estabelecer acordos com base em regras não escritas, mas aceites por ambas as 

partes. Porém não se pode ficar por aqui, deverá evoluir para a formalização contratual.

A atualidade do tema é devida ao contexto de mudança dos mercados internacionais e à necessidade de promover 

novos posicionamentos estratégicos para melhorar fatores de competitividade, como, a dimensão, especialização, dife-

renciação, complementaridade e criar condições para robustecer a internacionalização dos negócios.

É neste sentido que a Associação Têxtil e Vestuário (ATP) tem vindo a promover projetos para fomentar o espírito de 

cooperação entre empresas do setor (o Projeto de Cooperação Transnacional para o desenvolvimento de estratégias 

conjuntas de internacionalização – Projeto Inter-tex, e o Projeto European Textile) e sensibilizar os empresários para as 

vantagens que decorrem das práticas de cooperação empresarial. 

Ou seja, já existe cooperação no STV, porém, ainda prevalece a cultura do individualismo, da autossuficiência que impe-

de o desenvolvimento de estratégias de cooperação para alcançar objetivos essenciais à melhoria da competitividade.

No que se refere à coopetição, os processos implicam a coexistência simultânea de cooperação e competição, o que 

levanta obstáculos à promoção de acordos entre empresas, sobretudo devido às dificuldades de estabelecer fronteiras 

(onde começa e acaba) entre a cooperação e a coopetição. 

As práticas de coopetição mais conhecidas estão associadas a grandes empresas multinacionais, como a Sony ou a 

Panasonic, através da implementação de consórcios tecnológicos que deram origem a novos formatos técnicos (como 

o CD, o DVD, etc.).

Dentro destes consórcios, as empresas partilham know-how, patentes, mas também risco, competindo no mercado com 

diferentes marcas e produtos. 

O mesmo acontece com vários fabricantes de automóveis (como a Ford, a PSA, etc.) que desenvolvem em conjunto 

novos motores, mas competem no mercado com produtos diferentes.
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A coopetição tal como a cooperação surgem muito ligadas à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (I&DT). A 

cooperação permite otimizar as capacidades e a especialização técnica (principalmente em tecnologias que exigem 

elevadíssimos investimentos) e a coopetição desenvolver a concorrência e criar dinâmicas apelativas ao consumo de 

novos produtos que a todos beneficia.

Estes processos, praticados por grandes empresas, devem servir de exemplo no sentido de ver até que ponto se po-

dem tirar ensinamentos para aplicar com adaptações nas PME.

A cooperação e a coopetição podem ser úteis para melhorar condições para as PME poderem competir com grandes 

empresas, em alguns segmentos, uma vez que permitem, por exemplo, melhorar as facilidades de acesso a um maior 

número de mercados, a novos conhecimentos, novas estratégias de expansão de interesse comum.

Existem casos a nível nacional onde se pratica a cooperação e a coopetição em simultâneo, como a Lactogal e a SIBS 

(sociedade que gere a rede de multibanco). 

A Lactogal é uma empresa do ramo agroalimentar que reúne a AGROS, a Lacticoop e a Proleite/Mimosa S.A. (empresas 

cooperativas que integram o mesmo universo empresarial, mas continuam a competir no mercado com marcas distintas 

e produtos para o mesmo fim).

A SIBS é uma rede de gestão de caixas multibanco que assegura um serviço essencial à eficiência das entidades finan-

ceiras. Para o efeito, foram definidas regras de cooperação (participação no capital, etc.) e de coopetição (os bancos 

disputam entre si os clientes e a venda de produtos similares) para melhorar a competitividade da oferta sem perda de 

identidade das marcas (entidades financeiras).

Um outro exemplo, recente, destas práticas, é o setor dos vinhos, onde a maioria dos produtores não tem capacidade 

para abastecer uma grande cadeia de distribuição em países como os EUA, França ou Brasil. Daí a necessidade de reali-

zar ações de cooperação e coopetição que já são visíveis nas estratégias de comunicação das empresas exportadoras.

No STV ainda não se conhecem exemplos de cooperação e coopetição, porventura devido à cultura empresarial ou a 

dificuldades no estabelecimento de regras de participação estruturada e/ou devido a ausência de dimensão suficiente 

para satisfazer em pleno as cadeias internacionais de distribuição, e/ou carências de recursos para desenvolver estra-

tégias de comunicação à escala global. 

No fundo, a coopetição (tal como a cooperação) é recomendável desde que existam condições e seja útil para pro-

mover vantagens que podem ser de natureza variada, como, redução de custos de distribuição, de produção, de 

ecoeficiência, de promoção junto dos mercados.

Ou seja, a coopetição envolve também uma estratégia articulada entre as empresas, o que não é fácil de concretizar 

por razões que se prendem sobretudo com a cultura empresarial muito centrada na produção e menos no marketing 

de venda. 

É certo que maioria das PME ainda não reconhece este tipo de necessidade, mas o caminho faz-se por aqui, com in-

formação e sensibilização dos decisores para as vantagens competitivas dos processos de cooperação e coopetição. 

O crescimento de projetos de inovação tecnológica das PME onde se verificam práticas de cooperação alargada a 

diversos níveis, constitui um sinal muito positivo de mudança e por isso é expetável que no futuro próximo se registe 

evolução significativa destes casos.

A coopetição tem particularidades muito especiais e por isso tem sido objeto de estudo por parte de especialistas. Um 

exemplo é “Co-opetição”, de Barry Nalebuff e Adam Brandenburger”, onde se explica como a teoria dos jogos pode 

ser aplicada aos negócios e ser útil para perceber as vantagens.
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1 A situação no STV e algumas práticas

O primeiro passo é identificar os “jogadores principais” que são: as empresas, clientes e os fornecedores. Nestes, po-

dem existir serviços que competem entre si e, também, serviços que se complementam.

O passo seguinte é verificar a necessidade de integrar um “jogador” que pode ser “agente complementar” quando o 

seu serviço acrescenta valor e é essencial ao crescimento do negócio. 

Todos os participantes formam uma rede de valores na coopetição e na cooperação.

 Adaptado: Co-opetição”, de Barry Nalebuff e Adam Brandenburger”

O diagrama mostra a ligação entre os intervenientes (clientes e fornecedores) que podem promover a cooperação com 

a empresa e aqueles (competidores e complementares) que em simultâneo competem entre si.

Contudo, no mundo dos negócios isto não é, assim, tão simples como parece, senão vejamos: 

Os clientes e fornecedores, teoricamente, estão no grupo dos que cooperam com o negócio da empresa. É relativa-

mente fácil estabelecer a cooperação caso se verifiquem vantagens comuns ao criar valor para a oferta ao consumidor 

final.

Contudo, quando se coloca a questão de partilhar vantagens da venda da quota de mercado, etc. aqueles interve-

nientes (clientes e fornecedores) podem ter interesses divergentes. Os clientes posicionam-se para pagar menos, e os 

fornecedores para receber mais, por exemplo.

O ideal, nestes casos e outros similares, é evitar uma concorrência destrutiva que em nada contribui para criar valor.

Para obter sucesso nestes processos, é essencial criar condições para que todos ganhem com a cooperação e coopetição. 

Clientes

Empresa ComplementadoresCompetidores

Fornecedores
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Como se depreende, tudo isto pressupõe atitude de abertura e disponibilidade empresarial para promover novas 

formas de trabalhar e de concorrer. Num setor como o STV, tradicionalmente habituado a “trabalhar sozinho” ainda 

predomina a desconfiança quanto a necessidade de partilhar recursos, competências e ganhos. 

As vantagens da cooperação e da coopetição são significativas dado que permitem desenvolver sinergias, criar bene-

fícios excecionais, etc., que a atuação individual não consegue. 

Assim, situação existente no STV, permite recomendar a cooperação e a coopetição como as boas práticas de gestão 

para ultrapassar dificuldades que condicionam a competitividade, tais como: 

•	 Dimensão produtiva;

•	 Inovação Tecnológica; 

•	 Diferenciação da oferta; 

•	 Marketing internacional.
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Os conceitos,
os constrangimentos
e as vantagens

A abordagem feita permite perceber e distinguir o que é cooperação e coopetição, contudo será útil precisar o seu 

significado e os requisitos que comporta, recorrendo a definições já publicadas em trabalhos especializados sobre esta 

matéria.

Assim, cooperar significa unir e coordenar os meios e os esforços de cada um numa atividade ou objetivo, comum ou 

partilhado, visando um resultado esperado em benefício das entidades cooperantes.

Um estudo oficial sobre cooperação empresarial, descreve em pormenor:

“…associação de forças que institui relações privilegiadas entre empresas, baseadas na reciprocidade de vantagens, 

na concertação sistemática e na procura conjunta de inovações que possam contribuir para atingir um objetivo co-

mum, de carácter geral ou específico, isto é, permite partilhar recursos e competências, reduzir riscos e facilitar a 

realização de projetos comuns, com o fim de atingir um objetivo preestabelecido”.

(in Cooperação empresarial: Uma Estratégia de Competitividade”, GEPE – Gabinete de Estudos e Prospetiva Económica do Ministério da Economia – 1998.).

Estes conceitos comportam práticas e objetivos de fácil entendimento, senão vejamos as seguintes citações do mesmo 

estudo:

 



Os conceitos,
os constrangimentos
e as vantagens
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2
“…O vocábulo latino cooperatio derivou no termo cooperação, que alude ao ato e ao resultado de cooperar: atuar em 

conjunto para alcançar um objetivo em comum ou atuar a favor dos interesses de alguém”.

Por exemplo: “Devido às consequências das inundações, os lesados irão precisar da cooperação de todos para seguir 

em frente”.

“Desculpe, posso pedir-lhe a sua cooperação? Tenho um problema mecânico e preciso de ajuda para empurrar o meu 

automóvel”. 

“Ambos os países assinaram um acordo bilateral de cooperação científica”.

Em certa medida, a cooperação resulta da necessidade de colmatar dificuldades estruturais ou resultantes de altera-

ções nos mercados que obrigam a equacionar formas diferentes de relacionamento entre empresas, entidades, etc.

Assim, poder-se-á afirmar que a cooperação se realiza quando as empresas e ou entidades são capazes de se asso-

ciarem sem abdicar das suas caraterísticas específicas, com o objetivo de melhorar a capacidade competitiva da oferta 

e ir de encontro às necessidades dos mercados.

A cooperação pode ter um alcance mais vasto, para além da associação entre duas concorrentes, uma vez que poderá 

ser estruturada para integrar mais empresas sempre que se considere fundamental para a concretização de vários 

objetivos (comerciais, tecnológicos, financeiros, etc.).
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2 Os conceitos, os constrangimentos e as vantagense as vantagens

A cooperação pode integrar intervenientes de dimensões diferentes (PME’s e grandes empresas) e entidades com dife-

rentes especialidades (produtiva, comércio, distribuição, logística, tecnológicas, associações empresariais, organismos 

públicos, entidades financeiras, etc.). 

Ou seja, é possível realizar a cooperação entre múltiplas atividades e setores económicos, direta ou indiretamente rela-

cionados (indústria, serviços, ensino, etc.). Contudo, boa parte das PME, pela sua dimensão têm usualmente debilidades 

que condicionam a cooperação entre si.

Por outro lado, as PME possuem caraterísticas de especialização, flexibilidade e simplicidade de estruturas que lhes 

permite fácil e rapidamente fazer adaptações estratégicas adequadas às mutações dos mercados, reorganizando-se 

de forma informal e em lógicas de parceria estratégica com outras empresas ou entidades. 

Sintetizando: A cooperação é, hoje em dia, uma realidade nas relações comerciais de muitas empresas, porém é so-

bretudo realizada por grandes grupos económicos como estratégia de crescimento, de ganhos de quota de mercado 

e de melhoria das condições de competitividade no mercado global. 

As PME devem equacionar o que poderá ser feito, dentro das suas caraterísticas, para melhorar o seu desempenho, 

tendo em conta que os negócios requerem cada vez mais rigor e acompanhamento dos processos de cooperação.

A coopetição pode ser encarada como uma situação onde as empresas cooperam e rivalizam, em simultâneo, com o 

objetivo de criar mais valor para os seus negócios. 

A cooperação e a coopetição permitem partilhar conhecimento, otimizar as capacidades das empresas, aumentar a com-

petitividade pela qualidade, eficiência, preço, etc., importantes para influenciar os mercados nas decisões de compra. 

Para melhor precisar os conceitos associados, vejamos o ponto de vista referido num estudo (*), sobre as práticas de 

relacionamento entre quem compra e vende no setor têxtil.

Refira-se, desde já, que a distinção entre práticas de cooperação e coopetição não são fáceis de definir porque coexistem 

posições que oscilam entre rivalidade e aliança entre parceiros como demonstra a seguinte figura extraída do mesmo estudo: 

(*) “ Conceptualization of Coopetition in buyer-seller relationships and notion of boundaries between cooperation and competition-Clarin-
da Mathews and Poul Andersen”
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As análises mostram que é difícil estabelecer “boundaries/fronteiras” entre a cooperação e a coopetição dado que os 

agentes que intervêm nos processos têm posições cada vez menos estáticas nas dinâmicas dos relacionamentos entre 

empresas.

A evolução dos mercados é marcada pelo aumento da concorrência e alterações de hábitos de consumo, o que obri-

ga as empresas a flexibilizar posicionamentos e a ter serviços mais centralizados e especializados uma vez que os 

mercados requerem cada vez mais eficiência na oferta (produto e serviço) para otimizar os custos das encomendas e 

responder aos ciclos de renovação permanente do produto no ponto de venda. 

Os mercados não pagam os desperdícios da organização. Esta situação determinou, numa primeira fase, o desenvolvi-

mento de tecnologias focadas na distribuição e os processos produtivos tiveram de se adaptar muito rapidamente, em 

termos de flexibilidade e eficiência, para satisfazer as necessidades do consumidor final.

Em França, o setor têxtil e vestuário, foi dos primeiros a perceber as profundas mutações dos mercados e os estudos 

apontam para esse fato como sendo o principal motivo do crescimento excecional da cooperação entre empresas em 

áreas de interesses comuns, como, a logística, distribuição no ponto de venda, publicidade, merchandising, etc., como 

forma de acompanhar as dinâmicas dos mercados e obter ganhos de eficiência coletiva. 

No que se refere à coopetição também regista progressos em áreas de interesses divergentes, como, meios de gestão 

das encomendas, preços, marcas.

A figura abaixo extraída do mesmo estudo (*) mostra os limites ou as fronteiras entre a cooperação e a coopetição, 

identificados para o setor têxtil francês, e que correspondem genericamente aos do STV nacional.

(*) “ Conceptualization of Coopetition in buyer-seller relationships and notion of boundaries between cooperation and competition-Clarin-
da Mathews and Poul Andersen”
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2 Os conceitos, os constrangimentos e as vantagens

É um facto que as PME do STV, como de outros setores, têm dificuldades em promover estas práticas porque estão 

mais habituadas a sobreviver do que a cooperar para competir. Isto contribui para uma cultura de autossuficiência e de 

desconfiança em relação às outras empresas “concorrentes”, o que levanta obstáculos à realização de alianças estra-

tégicas ou à partilha de recursos e competências.

Contudo a situação regista sinais claros de mudança, influenciada pela nova geração de gestores mais abertos e pelo 

contexto de incerteza dos mercados, que obriga a repensar os negócios, as práticas de gestão, a inovação e reflexa-

mente a cooperação e a coopetição. 

2.1 A COOPERAÇÃO E A DIMENSÃO CRÍTICA 

A concorrência à escala global é cada vez mais intensa e sofisticada, o que obriga a melhorar fatores de competitivi-

dade das PME que passam obrigatoriamente pela inovação para diferenciar a oferta e a criação de parcerias, ou de 

cooperação empresarial como forma de obter massa crítica e melhorar posicionamentos estratégicos nos mercados. 

A questão que se coloca é: Como fazê-lo de forma a assegurar vantagens para as empresas intervenientes na coope-

ração?

Um aspeto fundamental tem a ver com a atitude dos empresários e gestores que deverá ser mais proativa reconhe-

cendo e aceitando as inevitáveis subtilezas e dificuldades de relacionamento entre empresas, principalmente quando 

detêm filosofias de gestão e culturas empresariais distintas. 

Ou seja, em primeiro lugar, os responsáveis têm de saber como lidar com as diferenças para unir forças em algumas 

áreas, e que não os impeça de seguir rumos independentes noutras áreas.

Por outro lado, parece evidente que, na prática, uma parceria ou uma aliança estratégica poderá evoluir para uma coo-

peração como meio viável e vantajoso. Isto é, se determinar melhoria nos negócios, sobretudo através do aumento da 

escala da oferta para poder disputar posições com as grandes empresas e, ao mesmo tempo, explorar vantagens de 

flexibilidade, criatividade, etc., que caraterizam as PME.

Ter dimensão é um fator crítico para competir no mercado global porque significa possuir capacidade para ocupar uma 

posição estratégica estável, realizar funções vitais que permitam à empresa viabilizar posições nos mercados e assegu-

rar o equilíbrio estratégico entre os seus recursos e o potencial da sua oferta para mercados alvo.

Nas PME, a falta de dimensão é o grande obstáculo para evoluir mas, por vezes não se restringe, somente, e à capa-

cidade produtiva. Está também relacionada com outras áreas da gestão, como, organizativa, comercial, logística, etc.

Os condicionalismos quando existem cumulativamente (capacidades e competências) impedem a melhoria de posi-

ções no mercado no curto e médio prazo, e colocam em causa a sustentabilidade do negócio. 

Por isso, a cooperação é essencial para melhorar condições de competitividade mediante estratégias de colaboração 

entre empresas, para: 



21

•	 Aumentar a capacidade de oferta; 

•	 Melhorar competências de gestão;

•	 Aumentar vendas;

•	 Desenvolver a inovação da oferta.

Vejamos algumas ações de cooperação que podem colmatar carências estruturais, mediante a partilha de recursos 

entre empresas e/ou entidades. As ações poderão envolver princípios ou filosofias distintas, de cooperação, tais como:

De reciprocidade: 

A coparticipação nos riscos (consórcios, criação de novas empresas para desenvolver negócios complementares, etc.);

De Sequência: 

Acordos em cadeia para a transferência de tecnologia, de conhecimentos dos mercados, de processos de inovação 

(por exemplo, redes de comercialização, redes de distribuição, investimentos na área da investigação e desenvolvimen-

to de tecnológico, etc.);

De agregação: 

Através da criação de infraestruturas comuns, em relação a equipamentos ou a serviços (instalações comuns, centrais 

de compras, serviços de assistência, compra conjunta de materiais, de serviços, etc.).

Em qualquer caso, o importante é considerar que a cooperação se justifica quando proporciona vantagens para os 

intervenientes.

2.2 AS VANTAGENS DA COOPERAÇÃO EMPRESARIAL

De forma simplista, a grande vantagem da cooperação é traduzida pela expressão popular: 

“Juntos somos mais fortes”.

A realidade mostra que a maioria das PME apresenta debilidades significativas devido sobretudo à ausência de “força”, 

competitiva, e de estratégias abrangentes que lhe permitam superar os problemas de inovação organizacional, técnica, 

etc., para responder às necessidades de diferenciação junto dos mercados.

Como se depreende, as estratégias de cooperação podem superar boa parte das dificuldades relacionadas, por exem-

plo, com a escassez ou insuficiência de qualificação dos recursos humanos bem como dificuldades de acesso ao co-

nhecimento de novas tecnologias essenciais ao crescimento competitivo.
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2 Os conceitos, os constrangimentos e as vantagens

Neste contexto, vejamos algumas vantagens:

•	 Acesso a competências e conhecimentos complementares;

•	 Economias por ganhos de eficiência e de produtividade;

•	 Acesso a canais de distribuição pela atuação em rede;

•	 Acesso a meios de financiamento devido à redução do risco financeiro;

•	 Aumentar o conhecimento da concorrência e dos mercados. 

Assim, as vantagens da cooperação podem ser agrupadas a dois níveis: 

1. Operacionais

Os que afetam a vida interna das empresas, nomeadamente:

•	 Redução de custos (economias, sinergias, desperdícios);

•	 Novos métodos de gestão (inovação organizativa, gestão por objetivos, envolvimento e mérito);

•	 Redução do risco nos processos de inovação;

•	 Meios de financiamento (obtenção de recursos necessários ao investimento).

2. Estratégicos

Os que determinam reforço de posições estratégicas das empresas envolvidas, nomeadamente:

•	 Reforço da competitividade pela diferenciação da oferta de soluções completas ou complementares (inovação 

do produto, processo);

•	 Melhoria do conhecimento da concorrência (direta ou indireta) pelo aumento da internacionalização (inovação 

do marketing).
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As modalidades de cooperação dependem dos diferentes contextos económico-sociais em que os intervenientes (em-

presas, entidades, etc.) se inserem. Deste modo, é necessário ter em conta:

•	 As caraterísticas dos intervenientes envolvidos e os contextos económicos (local, regional, nacional e mundial) 

em que se desenvolvem os processos; 

•	 Os objetivos definidos para a cooperação, p.e.: reforçar quotas de mercado, inovar (produto, processo, nova tec-

nologia), aumentar a produtividade, alargar a cadeia de valor, desenvolver novos negócios, etc.;

A formalização dos processos de cooperação deverá assentar sobretudo no seguinte:

•	 Relações de confiança pessoal; 

•	 Fiabilidade (técnica, comercial, etc.) das empresas e entidades envolvidas; 

•	 Celebração de acordos formais sobre práticas e responsabilidades partilhadas.

Os programas não requerem modelos rígidos. Deverá prevalecer a flexibilidade para fazer os ajustamentos necessários 

aos acordos e ter atitude permanente de abertura e boa fé negocial. 

Assim, a cooperação pode comportar práticas muito variadas, dado que cada modalidade responde, na prática, a ne-

cessidades diferentes, que podem ir desde colaborações tácitas e informais até à integração total das atividades e a 

consequente perda de independência, no limite, com uma integração total, como veremos mais à frente. 

As modalidades de 
cooperação e
coopetição
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A recomendação é que cada empresa cooperante procure salvaguardar as suas vantagens estratégicas e a possibilida-

de de recuperar a sua autonomia, mesmo que isso implique a modificação dos acordos iniciais de cooperação.

As modalidades podem ser consoante as caraterísticas dos sócios, os seus objetivos e as relações a estabelecer entre 

eles. Assim, temos:

A. A cooperação competitiva (baseada em relações horizontais), que se desenvolve entre as empresas com a 

mesma atividade e/ou que fabricam produtos similares ou substitutos;

B. A cooperação complementar (baseada em relações verticais) em que se estabelece acordos de colaboração 

entre empresas de forma a conciliar ou complementar as suas atividades e/ou produtos.

C. Cooperação total (agrupa as diferentes relações)

A modalidade mais comum é a cooperação total, que agrupa as diferentes formas ou modalidades em função da área 

da cooperação, nomeadamente:

•	 Produção;

•	 Comercial;

•	 Tecnológica;

•	 Financeira.

3
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3 As modalidades de cooperação e coopetição

3.1 A COOPERAÇÃO A NÍVEL DA PRODUÇÃO
Será porventura a mais natural para o STV mas talvez a que acarreta maiores dificuldades, uma vez que é cultural, cada 

empresa considerar o seu “mundo industrial” tão importante e especial que é difícil de partilhar com concorrentes as 

dificuldades e opções técnicas. 

Dito isto, a cooperação a este nível, é fundamental devido à importância crescente atribuída à inovação tecnológica, à 

eficiência e à produtividade que as novas filosofias de organização do trabalho favorecem. Mais recentemente a nova 

filosofia emergente, “Indústria 4.0, considera relevante a cooperação entre empresas a nível de produção a fim se obter 

complementaridades e economias de escala essenciais para otimizar custos, rendibilidades e a ecoeficiência. Também 

prevê a intensificação da economia digital na transformação e comercialização, o que requer cooperação com entida-

des tecnológicas e promove a coopetição entre marcas. 

Ou seja, as modalidades de cooperação a este nível podem integrar a inovação do produto, dos processos, da organi-

zação, da qualidade, da ecoeficiência e, por vezes, a realização de spin-off (separação de áreas de negócio), quando 

se verifica existir vantagens na autonomização de áreas de especialidade.

Porém, há outras formas de cooperação que devem ser abordadas como a seguir se descreve.

3.1.1 A SUBCONTRATAÇÃO
Trata-se de uma relação comercial que tanto pode ser uma parceria (é a mais usual) regular entre cliente e fornecedor, 

ou de cooperação (estratégica) dependendo dos acordos celebrados e do grau de envolvimento e de dependência 

entre as partes.

É certo que nestes casos existe, muitas vezes, uma linha muito ténue entre a parceria comercial e uma cooperação 

produtiva. Contudo, dada a importância que a subcontratação representa para a maioria das empresas do STV, é im-

portante distinguir os casos a fim de avaliar o que é mais importante e como evoluir para uma maior aproximação ao 

mercado e fidelizar clientes.

Há exemplos conhecidos no STV relacionados com os clientes detentores das grandes marcas de artigos de desporto, 

a Nike, Adidas, ou de vestuário, Inditex (grupo Zara) que celebram contratos plurianuais com empresas têxteis e ves-

tuário nacionais para produzir quantidades de peças em determinadas condições de qualidade e preço. Garantem a 

ocupação de capacidade na empresa fornecedora durante período estipulado.

Este tipo de contratos obriga, por vezes, a utilização de metodologias de gestão da organização do trabalho e de con-

trolo da qualidade impostas pelos clientes para realizar os processos e condições de entrega das encomendas.

Outros casos, menos conhecidos, de menor dimensão, procuram a satisfação das encomendas sem garantias de ocu-

pação temporária, mas com base em acordos de qualidade preço por peça produzida. 

Neste contexto, vejamos os seguintes casos que podem configurar cooperação:
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Da capacidade: 

Ocorre quando um cliente celebra acordo com a empresa fornecedora para a execução de trabalhos que requerem 

grande capacidade produtiva e necessita de assegurar dimensão transformadora durante um determinado período.

A cooperação, em nosso entender, existe porque se verifica uma conjugação de interesses para atingir um objetivo e 

o cliente assegura experiência e “know how” organizativo para atingir níveis de produtividade, eficiência e flexibilidade 

na estrutura produtiva do fornecedor e, assim, obter competitividade para as partes (fornecedor e cliente).

Nestes casos, o know how pode envolver o apoio do cliente na implementação de novas metodologias de organização 

semelhantes a sistemas, como, “Lean management” e “Kaizen” que comportam formação, monitorização, alterações e 

envolvimento dos colaboradores do fornecedor na eliminação de desperdícios operacionais (tempo, qualidade, manu-

tenção, etc.) 

A empresa fornecedora embora fica, é certo, na “dependência técnica e de volume” em relação ao cliente, mas a cele-

bração do acordo permite-lhe a sustentabilidade do negócio durante um determinado período e beneficiar de ganhos 

de experiência, know-how de gestão eficiente dos processos, que pode aplicar noutro tipo de encomendas e clientes.

A empresa cliente também beneficia porque satisfaz necessidades de capacidade para responder ao mercado em 

condições competitivas.

Assim, os acordos deste tipo configuram cooperação entre cliente e fornecedor no que é essencial, mas limitada quan-

to ao uso da marca, risco e partilha dos ganhos de comercialização.

Da especialidade:

Esta situação é pouco utilizada, mas surge por vezes integrada na da capacidade. Concretamente, ocorre quando uma 

empresa (fornecedor) coopera com o cliente, na conceção, desenho do produto, marca, etc., cabendo-lhe, resolver 

todos os problemas que possam surgir em relação ao mesmo, durante todo o processo de transformação. 

É um tipo de relação que requer uma cooperação estratégica total, a médio e a longo prazo, entre cliente (detentor da 

marca) e fornecedor (especializado), dada a interdependência para elaborar desenhos, protótipos, orçamentos, testes, 

estudos, etc.. de um novo produto, coleção, etc. 

Ou seja, a cooperação deste tipo, envolve competências especiais com o objetivo de criar e desenvolver vantagens, 

por exemplo, pela inovação da oferta que beneficiam os intervenientes. Contudo, levanta questões que na prática são 

difíceis de ultrapassar, como, a partilha do risco ou do sucesso comercial e da imagem de qualidade da marca.

3.1.2 A QUALIDADE CONCERTADA
A qualidade concertada pode constituir uma cooperação caso se integre nos acordos anteriormente referidos. 

O objetivo é satisfazer necessidades quer do cliente quer da empresa fornecedora, para assegurar o cumprimento de 

requisitos de qualidade do processo e do produto.

Nestes casos é, por vezes, usual recorrer a entidades independentes e especializadas para realizar o “complience”, 
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3 As modalidades de cooperação e coopetição

(controlo e monitorização de boas práticas) mediante acordo entre as partes para a definição de indicadores ou evidên-

cias sobre processos de controlo da qualidade e validar o cumprimento dos requisitos para o efeito.

Os acordos de cooperação para a qualidade concertada preveem usualmente condições contratualizadas com a refe-

rência explícita sobre níveis de qualidade dos processos (número limite de defeituosos por encomenda, p.e.) aceites 

por ambas as partes, em função do volume e especificidades das encomendas. 

 Assim, a cooperação para a qualidade concertada requer acordos que podem obrigar ao seguinte:

•	 A implementação de um sistema de gestão da qualidade para assegurar a sistematização e o controlo dos mé-

todos de gestão da produção; 

•	 A utilização de entidade externa para realizar o “complience” que poderá assumir duas vertentes:

A. Controlo e supervisão dos métodos utilizados pela empresa fornecedora de acordo com os requisitos 

da gestão da qualidade; 

B. Assunção de responsabilidades, de intermediário (caso exista) entre o cliente e o fornecedor mediante 

regras a definir caso a caso. 

No âmbito da cooperação para a qualidade concertada surgem, por vezes estratégias de “Spin-off”.

O “spin-off” corresponde a uma “separação” que pode ocorrer quando uma empresa apoia a independência de alguns 

dos seus departamentos ou divisões, a fim de criar uma nova empresa, ou uma nova área de negócio, ou retomar uma 

já existente para reforçar a especialização ou, ainda, evoluir na oferta de produtos e serviços complementares.

A nova empresa é apoiada pela empresa-mãe, no sentido de estabelecer gestão por conta própria e a atuar em cola-

boração com a primeira. 

A nova empresa denomina-se “empresa dependente”, resultante de uma ação de cooperação.

Os aspetos fundamentais deste modelo de cooperação são os seguintes:

•	 Constituir uma nova relação entre a empresa e o conjunto dos seus empregados (que integravam os departa-

mentos e possuem competências específicas para operacionalizar o negócio);

•	 A empresa “mãe” fomenta e apoia financeira e tecnicamente o novo projeto.

A atividade da nova empresa deve, em princípio, ser complementar à da empresa “mãe” para assegurar os benefícios 

da cooperação com a mesma, eliminar os riscos de isolamento ou de impreparação e colmatar carências, como:

•	 Falta de experiência na atividade e no setor;

•	 Formação sobre gestão global;

•	 Desconhecimento sobre apoios e contatos com organismos locais;

•	 Falta de recursos financeiros para o arranque e desenvolvimento do projeto.

Os apoios podem ser variados, como:

•	 Ajudas, em matéria de elaboração e viabilidade do projeto com assistência técnica, apoio tecnológico...;

•	 Formação e assessoria na gestão;

•	 Procura de novos clientes;

•	 Financiamento junto de entidades financeiras.
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Na maioria dos casos, a empresa “mãe” participa no capital social da nova empresa em posição que lhe permite influen-

ciar as decisões e os termos da cooperação. 

A empresa resultante do “SPIN-OFF” atua como “dependente”, mas deverá evoluir com o tempo para: 

•	 Eliminar progressivamente a sua dependência (financeira, técnica) em relação à empresa “mãe”;

•	 Aumentar e diversificar o leque da oferta.

•	 Passar a ser empresa normal e independente.

3.1.3 COOPERAÇÃO COMERCIAL
Os principais motivos que levam empresas a cooperar nas áreas de comercialização e distribuição, são:

•	 Penetração em novos mercados;

•	 Maior controlo dos mercados já existentes;

•	 Redução dos custos e riscos, nomeadamente, de novos projetos de comercialização e de internacionalização;

•	 Melhorar e complementar a gama de produtos da empresa;

•	 Alargar a rede de distribuição e, se esta não existir, criar uma infraestrutura básica.

As modalidades de cooperação comercial mais utilizadas, são: 

•	 (1) o “franchising”

•	 (2) o “piggyback”

•	 (3) o consórcio de empresas

•	 (4) o grupo de exportadores 

•	 (5) o clube de empresas

•	 (6) a antena coletiva.

Vejamos em detalhe:

“FRANCHISING”

É uma das modalidades (Franchising ou Franquia) mais utilizadas na cooperação ao nível comercial.

Trata-se de contratos usualmente celebrados entre empresas através do qual uma delas (“franchisador”) concede a 

outra (“franchisado”) o direito de utilizar o “know how” do negócio para explorar uma marca, patente, produto ou técnica 

de sua propriedade num espaço ou território sob determinadas condições de promoção e venda.

 Em troca, a empresa “franchisada” compromete-se a cumprir as suas obrigações e a remunerar financeiramente a “fran-

chisadora”, por via direta ou indireta, em função das vendas, dos custos da promoção e ou do know how do negócio e 

da assistência técnica.
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3 As modalidades de cooperação e coopetição

Esta forma de cooperação tem-se revelado eficaz, para marcas do vestuário dado que permite obter apoios das marcas 

para promover a expansão comercial de uma forma rápida e com menor risco.

Uma abordagem mais ampla permite classificar as seguintes formas de “franchising”:

“Franchising” Industrial:

Quando uma entidade industrial dispõe de um processo de fabrico ou de comercialização de um produto original, e 

cede a outrem - um “franchisado” (sob licença) -, as suas patentes, marcas ou a sua tecnologia assegurando-lhe o know 

how de fabrico, assistência técnica que lhe permite comercializar autonomamente os produtos que transforma.

“Franchising” - Serviços:

Neste caso, o “franchisador” cede as metodologias e técnicas específicas para o desenvolvimento de determinados 

negócios de serviços (têxtil, vestuário, calçado, hotelaria, restauração, imobiliário, etc.). 

Assim, o franchising de serviços consiste na oferta de “know-how” de uma marca para vender serviços através de ou-

trem sob a sua patente;

Exemplos: Lojas franchisadas de marcas de vestuário, como: Lanidor, Gant, Carolina Herrera, Lacoste, Mike Davis, Be-

netton

“Franchising” - Distribuição:

Quando o “franchisador” é um grossista que seleciona os produtos dos fabricantes, compra-os e revende-os aos seus 

“franchisados”, havendo uma política comercial homogénea sob uma marca comum. Por vezes esta modalidade está 

ligada aos serviços. Isto é, não existe uma delimitação clara de processos que permita fazer a distinção entre a moda-

lidade de serviços e a de distribuição. 

“PIGGY-BACK”

O “Piggy-Back” permite a uma empresa colocar a sua infraestrutura de vendas no estrangeiro à disposição de outra em 

determinadas condições. 

Esta modalidade de cooperação facilita o acesso das PME aos mercados externos, aproveitando a rede de comerciali-

zação /distribuição/logística de outras empresas (médias ou grandes) para promover a expansão.

Em troca, estas recebem uma comissão e, em certos casos, o pagamento de um direito de entrada.

O “Piggy-back” é habitualmente utilizado para a comercialização de produtos complementares em mercados de países 

de difícil acesso. 

Nesta cooperação, os produtos ou serviços devem ser complementares. Usualmente, verifica-se perda de autonomia 

sobretudo ao nível da sua política comercial, uma vez as empresas têm de se adaptar à estratégia da empresa que lhe 

dá suporte para a comercialização e distribuição.
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CONSÓRCIO COMERCIAL

Os consórcios de empresas são uma forma de cooperação tradicional, que se realiza através da associação de um 

grupo de empresas para desenvolver uma ação conjunta. O consórcio constitui-se, usualmente, pela criação de uma 

nova empresa cujo objetivo é, p.e., a prospeção de mercados para posteriormente levar a cabo uma ação de comer-

cialização conjunta.

Esta modalidade pode caraterizar-se por diversas formas e dimensões, como:

•	 Consórcios regionais criados para penetrar em outras zonas geográficas do país, bem como nas áreas de 

intervenção nos mercados externos;

•	 Consórcios para conquistar mercados externos e, nesse caso, designam-se por consórcios de exportação ou 

centros de exportação de bens e serviços;

•	 Consórcios entre empresas do mesmo setor ou, que fabricam produtos complementares ou homogéneos, para 

assegurar a oferta de soluções completas aos mercados. 

GRUPO DE EXPORTADORES

Um grupo de exportadores consiste numa associação horizontal de cooperação que envolve várias empresas do mes-

mo setor, com o objetivo de criar instalações de venda comuns. 

Este formato de cooperação tem por objetivo, o estudo, a introdução e o acompanhamento de mercados de expor-

tação, facilitando assim o acesso aos mesmos. Este processo potencia as possibilidades de êxito em negócios de 

exportação.

CLUBE DE EMPRESAS (Ou agrupamento empresarial)

Um Clube de Empresas é a modalidade que associa fabricantes de produtos complementares com o objetivo de imple-

mentar ações de comercialização e distribuição em conjunto, quer no mercado nacional, quer internacional. 

Normalmente, a criação de um Clube de Empresas entre PME tem como objetivo a implementação de ações comerciais 

e de promoção, sendo os custos divididos entre os sócios envolvidos.

Na maioria dos casos é uma cooperação baseada em acordos de comercialização de produtos vendidos sob uma 

nova marca.

Estes processos são levados à prática através de:

•	 A constituição de um Clube de Empresas e criação de uma marca própria para o efeito;

•	 Operações comuns que envolvem: catálogo comum, exposição conjunta, participação coletiva em exposições 

especializadas, ações de prospeção coletiva, etc…

O facto de ser membro de um clube de empresas não exclui a possibilidade de exportar de forma independente por 

outros meios.
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3 As modalidades de cooperação e coopetição

“ANTENA COLETIVA”

Uma “Antena Coletiva” permite a um conjunto de empresas fazer a prospecção de mercados (normalmente longínquos) 

por intermédio de especialistas em comércio internacional que realiza a viagens de representação por conta das mesmas.

Esta modalidade tem interesse para as PME que não possuam uma estrutura suficiente robusta para exportar e que 

desejem explorar um mercado e as suas possibilidades para angariar novos clientes;

Uma “antena coletiva” não supõe a criação de uma entidade com personalidade jurídica autónoma, o que permite ser 

vulgarmente utilizada.

3.1.4 COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA
Este tipo de cooperação predomina com o objetivo de colmatar carências ao nível da inovação do processo ou do 

produto, ou ainda de soluções inovadoras através da colaboração com outras empresas ou entidades mais dotadas 

tecnologicamente. 

Entre as diversas formas de cooperação apresentam-se: i) a licença de exploração de patentes e marcas; ii) os contratos 

de assistência técnica.

LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE PATENTES E MARCAS

A licença de exploração de patentes e marcas é tradicionalmente uma das formas de cooperação tecnoló-

gica mais utilizadas. 

Consiste na aquisição dos direitos de exploração de uma marca (produto, processo, serviço) detida por uma empresa, 

designada concessionária, a outra empresa, licenciadora, em troca pelo recebimento de royalties (prémios ou comis-

sões).

A cooperação carateriza-se pela aquisição dos direitos de uma patente com o objetivo de suprir a falta de competên-

cias próprias para lançar um novo produto, processo ou serviço, em condições estruturadas e competitivas.

A cedência dos direitos de uma patente pode ter limitações p.e., quanto ao mercado ou área geográfica, na qual essa 

patente poder ser explorada. 

Nalguns casos, a aquisição dos direitos da patente é acompanhada pela cedência do uso da marca por parte da en-

tidade licenciadora. Isto significa que é cedida a tecnologia de fabrico bem como a imagem associada ao produto, 

serviço ou processo.
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CONTRATOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Os contratos de assistência técnica envolvem acordos de cooperação entre duas ou mais empresas com o objetivo de 

suprir lacunas organizacionais existentes e que condicionam o desenvolvimento tecnológico das empresas.

A celebração de contratos de assistência técnica pode ser precedida pela cedência de uma licença por parte da em-

presa assistente para evidenciar a utilidade de determinado know how tecnológico.

Na relação entre a empresa assistente e a empresa assistida, intervêm, cada vez mais, pequenas empresas altamente 

especializadas, principalmente no campo das tecnologias avançadas, p.e., da economia digital.

3.1.5 A COOPERAÇÃO FINANCEIRA
A necessidade de recursos financeiros é um dos principais problemas com que se deparam as empresas nacionais, 

devido à sua fragilidade estrutural ao nível de capitais próprios.

As carências de recursos financeiros condicionam as possibilidades de crescimento de qualquer empresa e assumem 

maior relevância quando é essencial para a competitividade, investir num projeto de expansão da atividade e não se 

dispõe de condições ao nível de autofinanciamento para o fazer. 

As dificuldades financeiras obrigam as empresas a procurar opções para as resolver, ou pelo menos atenuar.

Entre as opções, destaca-se a possibilidade de promover processos de cooperação financeira, com o objetivo de obter 

vantagens e facilidades de acesso a recursos financeiros, mediante a participação em projetos conjuntos que permitam: 

•	 Partilhar recursos financeiros para poder implementar uma determinada operação ou projeto;

•	 Partilhar riscos, face à um certo grau de incerteza dos resultados de um projeto.

Assim, a cooperação a este nível surge como uma fórmula para conseguir o apoio financeiro necessário ao 

desenvolvimento de uma estratégia ou projeto empresarial. 

A cooperação na vertente financeira pode assumir formatos diferenciados, entre os quais se destacam a “Joint Venture”, 

o “Leveraged Buyout” que requerem a intermediação de uma entidade financeira.

“JOINT-VENTURE”

Entre as diferentes modalidades de cooperação financeira destaca-se a “joint-venture”, (empreendimento conjunto), ou 

aliança estratégica. Trata-se de uma das modalidades mais antigas e mais comuns utilizadas para acordos de parceria 

ou de cooperação.
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3 As modalidades de cooperação e coopetição

Uma “joint-venture” resulta de um compromisso entre duas ou mais empresas, economicamente indepen-

dentes, com o objetivo de realizar uma operação empresarial, geralmente complementar em relação à sua 

atividade principal.

Consiste, portanto, num acordo de cooperação entre empresas para investigar, fabricar e/ou vender um ou vários pro-

dutos e técnicas, na base do qual:

•	 Os cooperantes contribuem com participações de capital, bens, clientes, técnicas ou conhecimentos;

•	 É constituída uma entidade económica ou uma sociedade jurídica independente, na qual os parceiros são as 

empresas (que participam no capital social dessa entidade);

•	 A “joint-venture” é controlada conjuntamente pelas empresas cooperantes que determinam a sua atividade.

A “joint-venture” tem personalidade jurídica própria, podendo realizar negócios de urna forma independente, em con-

formidade com os objetivos estratégicos das empresas-mãe que lhe deram origem e para benefício destas. 

Em muitos casos não é necessário criar uma nova empresa, visto que é possível converter uma empresa autónoma 

numa “joint-venture”, uma vez que outras empresas podem adquirir as suas ações para a dirigirem de acordo com os 

seus interesses.

“LEVERAGED BUYOUT” (LBO):

É uma estratégia de gestão que normalmente passa por criar um veículo (empresa) com pouco capital que 

procede à compra de uma empresa alvo, endividando-se pelo montante da aquisição da quota.

Após a aquisição, o veículo e a empresa alvo promovem a fusão numa só empresa, pelo que, na prática, a adquirida 

acaba por assumir a dívida contraída para a comprar. 

O investimento total dos compradores (muitas vezes utilizado por via sociedades de Private Equity) resume-se ao capi-

tal do veículo, um montante, usualmente, muito inferior ao valor da compra da empresa alvo. 

Nestes casos é usual haver rácios de 30% capital/70% dívida, mas esta distribuição pode chegar, em certos 

casos, a quase 0% capital/100% dívida. 

A cooperação é realizada entre os agentes que adquirem a empresa, objeto do LBO, e o grupo de investidores - indi-

víduos, empresas, bancos, grupos financeiros - que possibilitam o financiamento.
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O apoio financeiro é garantido pela capacidade de endividamento da empresa adquirida, pelas suas disponibilidades 

e/ou ativos facilmente realizáveis, e pela capacidade de gerar fundos em exercícios futuros.

Esta forma de cooperação carateriza-se por:

•	 O comprador não pretende ficar com a empresa que adquiriu. O seu objetivo é rentabilizar a empresa ou encon-

trar uma solução, caso esta esteja em dificuldades, para posteriormente a viabilizar e vender;

•	 A principal vantagem do LBO é permitir às empresas e aos grupos financeiros, que disponham de capital, adquirir 

grandes empresas com um investimento relativamente baixo;

Algumas das principais modalidades que derivam do “leverage buyout” são:

•	 “Leveraged Management Buyout” (LMBO), também designado por “Management Buyout” (MBO). Neste caso, a 

empresa é adquirida pelos seus quadros superiores;

•	 “Employee Buyout”, ou aquisição da empresa pelos seus empregados. Constitui uma variante do caso anterior, 

pela tomada de controlo da empresa pela totalidade ou maioria dos seus empregados;

•	 “Leveraged Management Buyin” (LMBI), que ocorre quando os quadros superiores ou um grupo de investidores 

externos adquirem uma empresa com intenção de a rentabilizar antes da capitalização.

SOCIEDADE DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA:

A denominação de sociedade de intermediação financeira abrange diversas modalidades de cooperação 

entre empresas (públicas e privadas), organismos públicos, entidades financeiras, entre outras. 

Destina-se a fomentar novos projetos de investimento (especialmente os das PME). 

Esta cooperação consiste na participação financeira no capital social da empresa, na concessão de capital 

de risco ou, apenas, na concessão de garantias, a fim de facilitar o acesso ao crédito. 

Este tipo de cooperação permite: 

•	 A aquisição de experiência e de conhecimentos por parte dos agentes da empresa;

•	 O apoio a vários níveis: jurídico, técnico, de formação, etc...;

•	 A preparação e o lançamento de iniciativas;

•	 O acesso a outro tipo de apoios financeiros (créditos, subsídios, e desagravamento, etc.…).
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3 As modalidades de cooperação e coopetição

As duas formas ou modalidades específicas de cooperação financeira que correspondem a este conceito, são:

•	  As sociedades financeiras ou de financiamento, que são sociedades de capital de risco, e cujo objetivo principal 

consiste em facilitar a criação e a consolidação de empresas, através da participação financeira no seu capital 

social. 

Estas sociedades são normalmente grandes empresas, grupos de bancos e instituições públicas de âmbito territorial.

•	 As sociedades de garantia mútua (SGM) que se dedicam a facilitar o acesso ao crédito por parte das PME, atra-

vés da concessão de garantias. 

Ao partilhar o risco inerente ao empréstimo, a SGM permite às PME obterem o capital de que necessitam com taxas de 

juros menos elevadas e prazos de pagamento mais alargados.

Nota: A maioria das modalidades referidas são encaradas pelas empresas e entidades intervenientes não como de coo-
peração, mas como práticas para viabilizar negócios. Isto é, os acordos celebrados não determinam a constituição de uma 
sociedade, nem o conceito aparece nos contratos e, por isso, os intervenientes não associam estas ações à cooperação.

Contudo, se analisarmos bem os pressupostos e os objetivos, estas modalidades enquadram-se, no essencial, em processos 
de cooperação. 
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Para avaliar experiências sobre cooperação, fatores que contribuíram para o sucesso ou insucesso, disponibilidades 

para encetar novas experiências, etc., foi elaborado um inquérito online, junto das empresas do setor, com perguntas 

simples e respostas fechadas.

Também se procurou recolher informação para identificar os condicionalismos existentes, orientar recomendações, 

procedimentos, etc., que contribuam para a melhoria de ações futuras e, assim, estimular novos processos e superar 

carências.

O número de empresas respondentes foi reduzido, o que era esperado face ao interesse limitado dos temas, mas tem 

abrangência a todos os subsetores do STV. 

Vejamos a análise das respostas das empresas ao inquérito:
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Inquérito às
empresas sobre 
experiências de
cooperação



1  Neste momento a sua empresa está envolvida em processos de cooperação com 
outros agentes económicos?

Envolvimento da empresa em processos de cooperação com outros agentes económicos
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4
29,4 % Não

70,6 % Sim



1.1 Se respondeu “Sim”, assinale a prática mais usada:

Prática usada

As respostas acima revelam que as empresas do STV têm envolvimento significativo (70,6%) em processos de coope-

ração, o que denota a existência de dinâmicas de cooperação para colmatar necessidades. A cooperação contratua-

lizada (58,3%) significa que a maioria está baseada em compromissos e partilha de objetivos. A cooperação informal 

assume algum significado (41,7%) e denota a existência de processos sem estrutura, porventura baseados na confiança.

1.2 Se respondeu “Não”, sinalize uma das principais razões:

Nao teve necessidade de cooperar com outras entidades

A ausência de necessidades em cooperar denota a existência de situações onde prevalece a autossuficiência. 
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4 Inquérito às empresas sobre experiências de cooperação

58,3 %

Cooperação formal (contratualizada) Cooperação informal

41,7 %

100 %



2 Caso já tenha realizado alguma experiência de cooperação, sinalize a avaliação que 
faz dos processos e resultados:

Avaliação dos processos e resultados face a experiências de cooperação

As respostas mostram que para a maioria a cooperação foi positiva (76,5%) e que os objetivos foram atingidos. Enquan-

to que para as restantes (23,5%) embora não tenham surgido problemas, os objetivos não foram conseguidos. 

A avaliação revela de forma clara que as atividades tiveram impacto positivo no desempenho das empresas, o que é 

demonstrativo do potencial existente para explorar as vantagens da cooperação.

3 No que se refere ao tipo de perfil e intensidade da cooperação realizada para os 
intervenientes nos processos, foram colocadas questões sobre a intensidade da 
cooperação com concorrentes, fornecedores, clientes, entidades tecnológicas e 
empresas TIC. Vejamos separadamente: 

Intensidade da cooperação (com concorrentes)
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76,5 %

Correu bem face aos objetivos Não houve problemas, mas não 
foram atingidos os objetivos

23,5 %

29,4 % Regular

70,6 % Fraca



Intensidade da cooperação (com fornecedores)

Intensidade da cooperação (com clientes)
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4 Inquérito às empresas sobre experiências de cooperação

17,6 % Forte

52,9 %

5,9 %

23,5 %

17,7 %

17,6 % Fraca

64,6 % Regular

Muito forte RegularForte Fraca



Intensidade da cooperação (com entidades tecnológicas)

Intensidade da cooperação (com empresas das TIC)

Em termos globais, a intensidade das atividades de cooperação empresarial com outros agentes económicos é pre-

dominantemente regular. Isto significa que os respondentes promovem naturalmente ações sem perda de identidade.

Contudo, atividades assumem uma maior intensidade, com os clientes, fornecedores, entidades tecnológicas e TICs. 

Ou seja, a cooperação com empresas concorrentes é pouco significativa, o que perceciona a existência de reservas. 

Dito de outro modo, a cooperação é uma realidade, mas a coopetição ainda não é prática nas relações empresariais 

entre empresas concorrentes.
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29,4 %

11,8 %

41,2 %

17,6 %

Fraca ForteRegular Muito forte

5,9 % Fraca

41,2 % Regular

17,6 % Muito forte

35,3 % Forte



4  Sobre as razões que determinaram a cooperação realizada, sinalize uma das seguintes, 
Melhorar processos; Diversificar produtos; Reduzir custos; Conquistar novos mercados:

Fatores que determinaram a cooperação

A principal motivação das atividades é diversificar produtos (35,3%), seguida de melhorar processos (29,4%). 

As restantes são reduzir custos (23,5%) e conquistar novos mercados (11,8%).

A análise às respostas denota que a cooperação está associada ao reforço de fatores de inovação (produto, processo, 

organizativa e marketing), o que relacionado com a resposta nº. 2, permite concluir que os resultados são claramente 

positivos. 

5  Quais as principais vantagens (sinalize duas situações abaixo referidas que considera 
mais importantes) da sua experiência nos processos de cooperação:

Vantagens da cooperação

As duas principais vantagens sinalizadas foram: 1) melhorou conhecimentos sobre a tecnologia de fabrico (26,5%) e 

2) melhorou capacidade de oferta (23,5%). As vantagens são complementares e exprimem os resultados de impacto.
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4 Inquérito às empresas sobre experiências de cooperação

29,4 %
Melhorar processos
(produtivos, administrativos,
etc)

35,3 % 
Diversificar produtos

11,8 % 
Conquistar novos 

mercados

23,5 % 
Reduzir custos

23,5 %
20,6 %

17,6 %

11,8 %

Melhorou a imagem 
jundo dos mercados

Melhorou a capacidade
de oferta

Alargou áreas
de intervenção

comercial

Racionalizou 
os custos

Melhorou conhecimentos
sobre a tecnologia

de fabrico

26,5 %



A racionalização dos custos (20,6%) merece destaque dado que reflete contributos importantes para melhorar a eficiên-

cia organizativa. 

6  Se nunca participou em processos de cooperação, diga se tem interesse em participar 
numa experiência:

Interesse na participação em projetos de cooperação

O interesse em participar em ações de cooperação é claro (82,4%). Isto significa que a cultura de autossuficiência está 

a mudar, o que é muito positivo, e que há um caminho a percorrer. 

6.1 Se respondeu “Sim” quais são as condições (indique duas das abaixo referidas) que 
considera serem fundamentais para participar:

Fatores que determinam a cooperação

A boa comunicação entre parceiros (23,5%), a cultura de confiança mútua (23,5%) e a responsabilização pelos compro-

missos assumidos (20,6%), são as condições mais importantes para impulsionar atividades de cooperação.

De facto, fatores como a confiança, a comunicação entre parceiros e a responsabilização são essenciais para assegurar 

o bom desempenho das atividades. 
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23,5 %

17,7 %20,6 %23,5 %

Boa comunicação
entre parceiros

Cultura de confiança
mútua

Responsabilização
pelos compromissos

assumidos

Competências
dos parceiros

Existência de contratos
ou protocolos estruturados

por objetivos

14,7 %

82,4 % Sim 17,6 % Não
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5.1 OS PROCESSO DE COOPERAÇÃO

Quando se decide participar na cooperação com outras entidades há que ter em conta as seguintes fases que se inter-

ligam numa lógica evolutiva para celebrar contrato e dar sequência às seguintes fases:

•	 Definição da estratégia de cooperação;

•	 Identificação e mobilização de empresas cooperantes;

•	 Negociação;

•	 Contratualização;

•	 Implementação e acompanhamento da cooperação. 

O desenrolar das várias fases é influenciado pelas caraterísticas das empresas cooperantes, em função da sua dimen-

são, cultura empresarial, sistemas de informação, etc. 

Acresce que, qualquer processo é sempre influenciado pela envolvente externa (económica, tecnológica, social, políti-

ca, cultural, …) e pelo contexto em que atuam (local, regional, nacional, internacional, ...).

Assim, o sucesso ou o insucesso da cooperação é influenciado pela existência ou não de condições   

estruturais e conjunturais favoráveis. 
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Contudo, é possível especificar algumas condições que beneficiam o desenrolar da cooperação: 

•	 Desenvolvimento industrial (existência de associações empresariais, regionais ou setoriais, institutos ou centros 

de apoio ao desenvolvimento industrial, etc.);

•	 Desenvolvimento regional (existência de agências de desenvolvimento regional, do lazer e turismo, etc.);

•	 Organização administrativa (existência de legislação municipal);

•	 Desenvolvimento económico (disponibilidade da banca, fundos de capital de risco, etc.);

•	 Desenvolvimento tecnológico (existência de centros de inovação tecnológica);

•	 Desenvolvimento científico (existência de estabelecimentos de ensino superior, universidades, etc.);

•	 Serviços de consultoria (existência de consultores especializados);

•	 Órgãos de informação e de comunicação (para divulgar ações).

Ao longo do processo, as entidades envolventes desempenham um papel importante, no apoio e/ou na orientação nas 

diferentes fases do desenvolvimento da cooperação.

Ou seja, a cooperação requer metodologia e formalismo para que as coisas corram bem. 

No entanto, apesar das múltiplas situações que podem estar na base de um processo de cooperação, é possível iden-

tificar alguns pontos comuns e traçar, em linhas muito gerais, uma orientação estratégica.

5
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5 Os processos e as estratégias de cooperação e coopetição

5.2 A ESTRATÉGIA DE COOPERAÇÃO E COOPETIÇÃO   
E AS SUAS CARATERÍSTICAS

Quando se decide desenvolver um projeto de cooperação, terá de haver a tomada de consciência das 

condições que comporta, designadamente, como se estrutura a organização e se obtém o conhecimento 

necessário sobre as estratégias e objetivos.

Como qualquer estratégia, a cooperação pressupõe objetivos, escolhas diversas, vantagens que podem ser de natu-

reza diversa.

A intenção de cooperar encontra um vasto leque de motivações que se podem classificar em três grupos:

•	 Internas, quando se referem à tentativa de reduzir a incerteza associada à realização de qualquer projeto, p.e. 

de inovação organizacional, tecnológica, etc., Isto é possível pela reunião das capacidades específicas de cada 

um dos intervenientes. 

•	 Competitivas, quando se tem por objetivo o reforço das oportunidades de mercado dos cooperantes. A integra-

ção de processos de produção, de otimização dos recursos logísticos, o redimensionamento das empresas, etc. 

são razões suficientes para criar processos de cooperação;

•	 Estratégicas, quando se pretende novos posicionamentos para a oferta. O caso mais típico é o lançamento de 

um novo produto, que se apoia nos recursos das empresas que integram o plano estratégico de cooperação. 

•	 A transferência tecnológica, a penetração noutros mercados, são razões estratégicas.

Com base nas caraterísticas da cooperação chegou-se a uma tipologia de processos: 

intencional, improvisado, exploratório e estratégico. 



O quadro seguinte mostra as caraterísticas possíveis e o tipo de processo associado.

Fonte: A cooperação empresarial no tecido industrial português.

Estes processos não são exclusivos e nem sempre apresentam as mesmas caraterísticas ou padrões de comportamento. 

Cada empresa deverá adotar e gerir a cooperação empresarial de forma a alcançar os objetivos a que se propôs e 

considerar todos os contributos que potenciam o seu sucesso.

Uma vez tomada a decisão estratégica, as empresas devem definir uma orientação, o que envolve um exercício de 

planeamento e controlo de acordo com o seguinte:

•	 Realizar um diagnóstico para conhecer a realidade e definir objetivos para melhorar a competitividade da oferta 

no mercado;

•	 Avaliar se a via da cooperação é a mais adequada para atingir os objetivos. Em caso afirmativo, é importante 

elaborar um plano de ação para implementar as medidas mais relevantes para o tipo de cooperação que se 

pretende levar a cabo.

49

Nascimento de forma deliberada

Reforçar a capacidade produtiva

Relacionamento e compatibilidade

CARATERÍSTICAS DA COOPERAÇÃO TIPO DE PROCESSO

INTENCIONAL

Formação baseada no passado

Aceder a diversos recursos

Interacção e nível de compromissos

Razões exploratórias

Desenvolvimento de competências

Compatibilidade cultural

EXPLORATÓRIO

IMPROVISADO

Razões estratégicas/visão de futuro

Aprendizagem organizacional

Objetivos e estratégia claros

ESTRATÉGICO
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5 Os processos e as estratégias de cooperação e coopetição

Os princípios básicos que deverão orientar o diagnóstico são os seguintes:

•	 Abrangência	- deve integrar todas as áreas da gestão. No entanto, nada impede análises parciais e específicas 

da atividade.

•	 Objetividade - Conteúdos muito assertivos para permitir tirar conclusões inequívocas.

•	 Clarividência - Ter suporte em informação atualizada e relevante que permita identificar as necessidades 

essenciais. 

Após o diagnóstico, é importante definir claramente os objetivos, as medidas a implementar e os resultados a atingir.

Os objetivos da cooperação devem ser coerentes e evidenciar exequibilidade entre si, tais como:

•	 Lançar novos produtos;

•	 Entrar em novos mercados;

•	 Integrar novas tecnologias (“know-how”) de fabrico, de organização, etc.;

•	 Aumentar a rendibilidade das vendas.

Uma vez definidos os objetivos, há que analisar a viabilidade de condições para os atingir e identificar os parceiros para 

a cooperação.

Assim, será possível definir a situação de partida, a estratégia a seguir e os objetivos empresariais.

5.3 IDENTIFICAÇÃO DOS PARCEIROS     
PARA A COOPERAÇÃO

A identificação de parceiros com interesses comuns é o ponto de partida para equacionar as hipóteses de cooperar.

A convergência de interesses entre os parceiros cooperantes é essencial e pode derivar do seguinte: 

•	 proximidade geográfica;

•	 pertencer a um mesmo setor de atividade;

•	 realizar atividades complementares;

•	 ter know-how específico;

•	 ter objetivos semelhantes que possam ser partilhados.

A seleção de entidades cooperantes é um passo essencial para o arranque e sucesso da cooperação. O processo 

passa por duas etapas: (i) estudo; (ii) ação. 
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Estudo

Definir critérios para a escolha dos sócios é um requisito para o êxito na negociação e, por conseguinte, na cooperação. 

Os sócios devem ser estudados detalhadamente tendo em conta sobretudo a sua contribuição para o êxito e minimi-

zação dos riscos do projeto. 

Também é importante equacionar a forma como se processam e avaliam os contributos de cada um dos intervenientes 

na cooperação, bem como a compatibilidade das estratégias dos sócios das empresas. 

Não basta estudar no papel as qualidades ideais que os sócios devem reunir, pois existem muitos outros fatores rele-

vantes que determinam o bom ou mau funcionamento da cooperação.

Ação

Na escolha do sócio pode recorrer-se a uma série de elementos de informação, como, por exemplo:

•	 A dimensão da empresa, em termos gerais, é aconselhável que o sócio tenha uma dimensão empresarial similar. 

Contudo, também se deve ter em conta o objetivo pretendido que deverá ser compatível seja para PME seja para 

grandes empresas.

•	 O âmbito territorial da sua atividade, é um bom indicador para a identificação/ escolha do futuro sócio uma vez 

que consiste em avaliar a sua área geográfica de atuação. Normalmente, a estratégia de cooperação justifica-se 

quando existe vasta área de atuação nacional e internacional.

•	 A gama de produtos, é importante analisar não só os produtos envolvidos no projeto de cooperação, como o 

conjunto da oferta global dos cooperantes, tendo em conta, tanto os produtos que fabricam, como os que comer-

cializam.

•	 A evolução das vendas nos últimos anos, se o candidato teve crescimento é um bom indicador das suas poten-

cialidades, da sua situação atual e com que se pode contar.

•	 O grau de conhecimento do setor de atividade, uma empresa com um bom conhecimento do setor (oferta e a pro-

cura, concorrência, previsões, estrutura, …) deverá ser considerada como uma mais valia importante para o projeto.

•	 As relações externas (rede de contactos/ relacional), devem ser analisadas detalhadamente, com o objetivo de 

examinar quer a personalidade do cooperante quer as vantagens que poderá proporcionar.

•	 A filosofia e cultura empresarial. Os objetivos pretendidos pelo candidato a cooperante deverão ser similares aos 

da empresa (contribuição equilibrada) e complementares (contribuição complementar). Um aspeto importante a ter 

em conta ao examinar a filosofia do parceiro, é conhecer a cultura empresarial subjacente. As diferenças culturais 

muito vincadas assumem-se como obstáculos futuros a uma boa relação entre as empresas.

•	 A compatibilidade de organização e procedimentos, provavelmente, este é um dos elementos mais importantes. 

•	 A compatibilidade, deve existir tanto a nível do produto como do método. É um aspeto primordial para o estabele-

cimento de uma cooperação bem-sucedida.

•	 A experiência do cooperante. É muito importante para o sucesso do projeto. Assim, por exemplo, se o objetivo for 

de âmbito comercial é recomendável que a empresa cooperante tenha experiência nesta área.

•	 Posição face à negociação. Um elemento básico para os cooperantes é o comportamento e atitude positiva du-

rante a fase de negociação. Se for “complicativa” é aconselhável promover a desistência dessa empresa como 

possível parceiro. 
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5 Os processos e as estratégias de cooperação e coopetição

5.4 A NEGOCIAÇÃO DO PROCESSO DE COOPERAÇÃO

A negociação é marcada, basicamente, pela personalidade/ perfil de cada um dos intervenientes. A experiência, a 

dimensão empresarial, a capacidade financeira e produtiva, o conhecimento que detém do mercado, o tipo e a impor-

tância da contribuição, são, entre outros, elementos que influenciam as reuniões e as decisões.

Para que a negociação seja efetiva e satisfatória, é necessário estabelecer diretrizes. Estas podem ser de dois tipos:

a) Relativas ao funcionamento do grupo:

•	 Clarificar a posição de cada parte, desde o princípio para evitar atritos posteriores; 

•	 Conduzir a negociação de uma forma gradual, visto que se trata de um processo que poderá ser longo e, portan-

to, interessa consolidar cada fase antes de passar à seguinte;

•	 Negociar com credibilidade, é essencial para que o interlocutor supere uma possível desconfiança inicial;

•	 Manter os objetivos iniciais para oferecer aos interlocutores uma imagem de coerência e segurança. Para o con-

seguir é necessário que se cumpram as normas da negociação enumeradas anteriormente;

•	 Dotar postura de flexibilidade. O facto de manter posições rígidas em todas as frentes bloqueia a negociação. 

Isto implica capacidade de adaptação quando surgem situações imprevistas;

•	 Criar uma equipa de negociadores, cujas caraterísticas respondam aos interesses da empresa.

b) Relativas ao processo de negociação:

•	  Estabelecer um esquema ou plano prévio de negociação onde constam os diversos temas a tratar, aos quais, 

progressivamente, se estabeleçam prioridades consoante a sua importância ou interesse para cada parte;

•	 As várias sessões de trabalho devem ser intervaladas por períodos de análise e de consolidação de posições;

•	 Escolher uma linguagem única para a negociação, tanto idiomática como conceptual. Para o efeito, é fundamen-

tal definir previamente um conjunto de critérios ou regras que assegurem um diálogo efetivo;

•	 Negociar de forma progressiva, e não deixar nenhum problema por tratar. (Não aceitar a possibilidade dos cha-

mados espaços de manobra, que contribuem para deixar temas por tratar);

•	 Não utilizar os intervalos de negociação para beneficiar uma das partes, dado que poderá conduzir à destruição 

do equilíbrio que se pretende estabelecer.

•	 Recorrer, sempre que necessário, a uma assessoria especializada;

•	 Saber terminar uma negociação, é uma qualidade importante, quando se verifica que após um longo período de 

negociação não existem progressos significativos;

•	 Avaliar a capacidade das empresas para cooperar.
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5.5 A DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DA COOPERAÇÃO

A definição dos objetivos da cooperação deve ter em conta as necessidades e os contributos dos cooperantes numa 

lógica de benefícios partilhados e coletivos que sejam suportados numa análise SWOT, por exemplo: 

Elencar as debilidades a colmatar nas empresas participantes e definir ações que permitam:

•	 Estabelecer limites de intervenção;

•	 Prever problemas (de negociação, de funcionamento do processo, etc...);

•	 Definir opções de gestão que possam melhorar os processos de cooperação.

Avaliar os pontos fortes das empresas participantes, com o objetivo de:

•	 Conhecer as suas vantagens face aos candidatos à cooperação (negociação, funcionamento da cooperação, 

etc.…);

•	 Enumerar as oportunidades reais oferecidas às empresas pela cooperação e através dela;

•	 Avaliar as possibilidades de sucesso da cooperação.

O conhecimento dos pontos (fortes e fracos) de cada empresa permite estabelecer com rigor:

•	 A contribuição que cada empresa está disposta a oferecer;

•	 A contribuição que cada empresa precisa de encontrar ao integrar o círculo de negócios;

•	 As potencialidades e a força competitiva do círculo de negócios;

•	 Os objetivos do círculo de negócios.

A estratégia de intervenção definida nesta fase serve apenas como esboço daquilo que pode ser o negócio a desen-

volver, em cooperação, entre as várias entidades parceiras, e poderá incluir todas as ideias e objetivos que os empre-

sários transmitiram, bem como os dados recolhidos sobre o setor de atividade, o mercado alvo e elementos sobre a 

viabilidade económico-financeira do projeto. 

A discussão da estratégia é feita tomando como ponto de partida as ideias inicialmente apresentadas pelos promotores 

da cooperação. 

Usualmente é necessário realizar reuniões com todos os intervenientes até que se obtenha um “produto final” que 

traduza, com rigor e objetividade, as ideias apresentadas reúnam o consenso de todos os empresários.

Entretanto, enquanto este processo se desenvolve, é natural que alguns empresários abandonem o projeto, e que 

outros se venham a interessar pelo projeto. 
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5 Os processos e as estratégias de cooperação e coopetição

Convém restringir o grupo de trabalho a apenas alguns elementos, pois quanto mais extenso for mais difícil será a ges-

tão de interesses e de opiniões suscitados pelos empresários envolvidos.

Por vezes, a inclusão de mais empresários numa fase intermédia do processo pode resultar em atrasos e até retroces-

sos no processo de negociação. 

Por outro lado, a inclusão de um novo sócio poderá ser determinante quando vem preencher uma necessidade ou um 

elemento complementar para a constituição do círculo de negócios.

Para o sucesso da cooperação é necessário eleger um líder entre os vários parceiros, que normalmente 

será, após a formalização de um acordo, o elemento responsável pela administração ou direção.

Muitas vezes, o grupo de trabalho acaba por ser formado naturalmente, por sugestão dos próprios empresários, que 

delegam naquele que lhes inspira maior confiança a responsabilidade de decidir em seu nome.

5.6 DEFINIÇÃO DO MODELO DE COOPERAÇÃO

A cooperação implica um compromisso que deve ser estável e seguro. Neste sentido, é usual as empresas associa-

rem-se com base em instrumento legal, tendo em conta o alcance da cooperação, em termos de recursos, riscos, 

estratégias, etc,. 

As empresas cooperantes devem intensificar os contatos entre si para facilitar a informação, acertar pormenores e 

contribuir para que as coisas corram bem.

A cooperação pode ter um carácter indefinido ou limitado no tempo. Isto é, pode-se estabelecer o seu fim uma vez 

atingidos os objetivos, ou a experiência que esteve na base da sua constituição.

A cooperação pode ser concretizada através de diversas modalidades, que vão desde o simples acordo verbal à assi-

natura de protocolos e acordos de princípio e, em último caso, à assinatura de contratos e à constituição de uma nova 

empresa. 

Os objetivos de cooperação podem ser vários, por exemplo: a) com a finalidade de exportar; 2) possibilitar a oferta mais 

ampla de produtos complementares; 3) desenvolver uma atividade de investigação e desenvolvimento de um novo 

produto ou processo.

Para decidir qual o tipo de cooperação mais adequado, as empresas devem ter em conta três aspetos:

•	 A avaliação estratégica do grupo (capacidade, know-how, mercado...);

•	 A partilha da participação, quanto à forma e tipo, das empresas;

•	 Os objetivos pretendidos.
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O tipo de cooperação dependerá dos objetivos económicos e estratégicos pretendidos e das caraterísticas dos coo-

perantes. 

Em alguns casos, a cooperação pode dar origem à criação de uma nova empresa, enquanto noutros desen-

volve-se através de protocolos acordados entre as empresas cooperantes.

As múltiplas formas de cooperação criam objetivos comuns e permitem a subsistência de interesses diferentes para as 

empresas cooperantes. Isto é,cada cooperante deve esforçar-se para atingir os objetivos comuns, mas salvaguardar 

as suas vantagens estratégicas e a possibilidade, se o desejar, de retomar a sua autonomia, cooperar com outros, ou 

modificar os acordos celebrados.

Geralmente, a forma escolhida deve corresponder aos interesses dos cooperantes, respeitar os compromissos livre-

mente assumidos e os dispositivos legais do país ou países onde se implementa o projeto.

A cooperação deve ser orientada com base no seguinte:

•	 Simplicidade na criação e forma de cooperar; 

•	 Adequação da forma em relação às necessidades e finalidades dos cooperantes;

•	 Posição de cada cooperante na organização;

•	 Enquadramento legal do projeto;

•	 Acordo formal a implementar, por fases.

Pode ser mais fácil negociar e cooperar com base em vários acordos de cooperação referentes a pontos-chave, pois 

se um deles não funcionar, conforme o desejo de cada parte, será mais fácil rescindi-lo sem prejudicar o conjunto da 

cooperação.

De qualquer modo, um processo de cooperação deverá ter em conta os seguintes aspetos:

•	 As definições contratuais de base;

•	 As obrigações legais;

•	 Domínio técnico da cooperação, que inclui a definição em termos de produtos, de processos ou de aplicações;

•	 Contribuição técnica de cada cooperante, incluindo patentes cedidas ou concedidas em licença de exploração;

•	 Contribuição de meios de cada cooperante: financeiros (capitais, créditos, avalizações, garantias), produtivos 

(equipamentos, instalações, recursos humanos e armazéns), comerciais (grossistas, fornecedores oficiais, comer-

ciantes, representantes) e administrativos;

•	 A definição de objetivos, programas e duração do acordo.
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5 Os processos e as estratégias de cooperação e coopetição

Em síntese, assumem-se os seguintes princípios básicos para a formalização de um processo de cooperação:

•	 Clarificar inequivocamente a finalidade; 

•	 Distinguir muito bem o que é geral e o particular;

•	 Nunca omitir o objetivo essencial da cooperação;

•	 Acordar com rigor todos os aspetos da cooperação, por insignificante que pareçam, isto é não deixar temas por 

tratar;

•	 Evitar as cláusulas excessivas ou abusivas;

•	 Concretizar de forma pormenorizada os aspetos ligados às questões estratégicas;

•	 Defender as vantagens empresariais;

•	 Definir detalhadamente as funções, as responsabilidades e as obrigações de cada interveniente;

•	 Incluir todas as cláusulas que sejam necessárias à salvaguarda dos interesses das empresas intervenientes;

•	 Definir com a maior especificidade possível a nova estrutura que pode surgir da cooperação, se esta prever a sua 

criação (funções, finalidades, meios).

 5.7 OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DA COOPERAÇÃO

O conhecimento dos instrumentos de gestão é fundamental para cumprir os procedimentos contratuais e prestar contas. 

Caso a opção seja pela não constituição de uma entidade jurídica comum, recomenda-se:

•	 Criação de Comités de Direção da cooperação e de ligação: constituição de comités, missões, poderes, reuniões;

•	 Elaboração de programas estratégicos e orçamentos;

•	 Distribuição, localização e responsabilidade das tarefas (por exemplo, distribuição de atividades entre fábricas, 

laboratórios de cada um dos sócios ou criação de uma fábrica ou equipa de investigação comuns).

No caso da cooperação se realizar com recurso à constituição de uma entidade jurídica comum, recomenda-se:

•	 Forma e objeto social da entidade jurídica comum;

•	 Contribuições, nomeadamente, técnicas, de cada uma das partes interessadas para a nova empresa;

•	 Nível e forma de participação de cada sócio na sociedade;

•	 Funções atribuídas à “entidade” criada, diferentes em relação às atividades que cada parte cooperante continua 

a exercer.

•	 Regras de funcionamento da entidade, adicionadas às fixadas pela lei, e na medida em que esta última o permita;

•	 Regras e mecanismos de arbitragem.
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No que respeita às regras de recondução, rescisão e liquidação da cooperação, em caso de expiração ou rutura do 

processo de cooperação, dever-se-ão analisar as seguintes questões:

•	 Condições de recondução da cooperação;

•	 Anulação dos direitos e obrigações, aquando da expiração do processo, relativos à exploração dos resultados da 

investigação realizada em comum, à liquidação dos stocks, ao tratamento dos contratos com terceiros em curso.

Trata-se, em suma, de estabelecer um modelo de atuação o mais claro quanto possível para assegurar o equilíbrio 

adequado entre os cooperantes.
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Uma vez definidos os elementos relativos à formalização do Processo de Cooperação, nomeadamente:

•	 Discussão dos aspetos económico-financeiros;

•	 Definição das questões legais, quanto à forma jurídica que a rede de empresas em cooperação deve assumir;

•	 Definição de um pacto social e a nomeação de órgãos sociais.

Considera-se que estão reunidas as condições para fazer a escritura da nova sociedade que fecha o círculo do negócio.

Quando se inicia a implementação do processo de cooperação empresarial recomenda-se dois tipos de considerações:

a) De carácter interno.

 As empresas devem integrar os objetivos que derivam da parceria nos seus programas ou estratégias de desenvolvi-

mento. 

Por outras palavras, o efeito do processo pressupõe a reestruturação e reorganização interna das empresas e a adap-

tação a uma nova realidade e à definição de novas estratégias com origem na mesma cooperação.

b) De carácter externo.

A operacionalização do processo de cooperação necessita que se preste atenção aos desafios externos, o que deter-

mina, por um lado, a necessidade de estabelecer uma coordenação eficiente entre cooperantes, baseado na informa-

ção e diálogo entre os sócios, e por outro, de divulgar as vantagens da cooperação junto de entidades ou instituições 

com influência nos mercados, para potenciar benefícios. 
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Em geral, a cooperação estabelecida entre empresas é um processo difícil de administrar e gerir e o domínio da coo-

peração empresarial depende das capacidades estratégicas de cada uma das empresas cooperantes.

Uma empresa com orientação estratégica pouco ambiciosa, dimensão local e reduzidas vantagens competitivas, está 

numa posição de inferioridade face a um cooperante mais dinâmico e avançado.

Assim a gestão deverá pautar-se por dois princípios fundamentais: 

•	 Eficácia para atingir os objetivos externos da aliança: gestão corrente;

•	 Proteção dos domínios da aliança em relação aos seus cooperantes, para evitar o seu controlo pelos mesmos: 

gestão estratégica.

Existem essencialmente três modelos de organização e gestão corrente:

a)  Estrutura liderada, em que o domínio de atuação é entregue a um dos cooperantes, que assume a função de che-

fia. Exerce um controlo substancial sobre as operações comuns, com base no domínio que tem sobre as decisões 

chave (escolha de tecnologia, níveis de produção, marketing);

b) Estrutura cooperativa, ou desdobramento de tarefas que consiste num esquema puramente cooperativo, onde 

a liderança é entregue a comités integrados por representantes das empresas associadas. Funciona na base do 

consenso e nenhum cooperante tem poder para atuar sem o consentimento das outras;

c) Estrutura integrada, ou agrupamento, em que os cooperantes formam uma entidade nova que assume a chefia, 

e a responsabilidade pela organização. Trata-se de um organismo formado por dirigentes dos cooperantes. Esta 

estrutura tem um poder de decisão real e não funciona necessariamente na base do consenso permanente.

6
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6 Implementação e gestão do processo de cooperação

Dentro da gestão estratégica devem considerar-se diversos fatores, nomeadamente:

•	 A cooperação deve estar integrada na estratégia global das empresas cooperantes, e pode ser utilizada como 

um instrumento de desenvolvimento das suas próprias capacidades de atuação;

•	 As relações devem ser geridas de forma dinâmica, mantendo o equilíbrio entre competências e recursos;

•	 As contribuições devem ser registadas durante a cooperação de forma adequada, para evitar apropriações de 

recursos e/ou de competências;

•	 Um dos elementos chave da gestão estratégica é o controlo das transferências de tecnologia, que por essa razão 

deve estar suficientemente protegido. 

Quando a cooperação está em pleno funcionamento, recomenda-se a implementação de acompanhamento para pe-

riodicamente fazer a avaliação sobre:

•	 O funcionamento e o desempenho da cooperação;

•	 Efeitos e resultados (positivos/negativos) sobre as empresas.

O acompanhamento visa avaliar se a cooperação se desenvolve de acordo com os objetivos que os cooperantes de-

finiram, e se estão a ser cumpridas as boas práticas de gestão.

As análises devem abranger, basicamente, cinco domínios:

•	 Objetivo;

•	 Classe de cooperação;

•	 Balanço da participação;

•	 Coordenação e poder;

•	 Confiança e afinidades.

A existência de aspetos negativos deverá conduzir a:

•	 Avaliação da sua importância;

•	 A propostas sobre possíveis soluções;

•	 Medidas corretivas, ou em casos extremos, à rescisão da cooperação (avaliando os custos e benefícios, de pro-

jeção da empresa, de estratégia e objetivos, etc..).

Isto é, o acompanhamento permitirá revelar mais detalhadamente as repercussões particulares da cooperação sobre 

as empresas cooperantes.

Por último, é importante que os cooperantes antecipem a possibilidade de alargar o âmbito da cooperação, devido 

principalmente ao seguinte: 

•	 Incremento do nível de cooperação estabelecido: as empresas cooperantes podem querer aumentar o número 

de parceiros;

•	 Alargamento da cooperação a outras áreas: do comercial ao técnico, por exemplo.
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Vejamos o seguinte quadro que resume o modelo para a cooperação entre empresas nas diferentes fases: 1) Formação; 

2) Implementação; 3) Desenvolvimento.

Fonte: A cooperação empresarial no tecido industrial português.

As três fases são importantes para compreender a evolução e a dinâmica do processo de cooperação. 

Um modelo que inclui os relacionamentos e as caraterísticas das empresas envolvidas numa rede de cooperação pode 

definir melhor os seus benefícios e resultados do que qualquer outro.
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Os resultados da cooperação podem ser, nomeadamente, os seguintes:

a) A redução dos custos é o resultado que as empresas cooperantes tendem a valorizar.

A cooperação tem várias consequências favoráveis, designadamente a nível da produção, temos:

•	 Efeito de aprendizagem, que permite adquirir com o tempo, um domínio cada vez maior dos processos, suprimin-

do os riscos e falhas a nível da produção;

•	 Melhorar a taxa de utilização efetiva dos equipamentos das empresas, que podem estar subaproveitados; 

•	 Aumento da produtividade, resultante da utilização de recursos que não poderiam ser utilizados sem o processo 

de cooperação.

b) A otimização dos investimentos feitos pelos cooperantes. A cooperação empresarial implica a procura de uma 

repartição ótima dos investimentos e supõe uma forma de concertação que aplique eficazmente os recursos dis-

poníveis;

c) A implementação das técnicas de gestão modernas. A cooperação pode potenciar as melhores práticas de ges-

tão dado que permite avaliação e acompanhamento dos resultados de forma regular, que é elemento fundamental 

para corrigir falhas, aumentar a flexibilidade e eliminar desperdícios operacionais.
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d) O desenvolvimento da inovação: A cooperação é decisiva para implementar processos de inovação dado que 

ninguém inova sozinho, por isso permite: a contribuição criativa para conceber e lançar novos produtos, por exem-

plo; a transferência do conhecimento e de tecnologias que podem ir da simples formação, à introdução de novos 

processos, à cedência de licenças ou patentes para dar origem a produção de protótipos. 

e)  Ações conjuntas para atuar junto dos mercados externos par aumentar a internacionalização dos negócios.

Os principais fatores críticos da cooperação podem agrupar-se em 4 categorias:

Autonomia:

A cooperação pode implicar a perda de uma parte da autonomia das empresas, consoante o tipo de acordo e o grau 

de cooperação que se estabeleça. Não obstante, a empresa pode perder a sua autonomia por completo se estiver em 

grande desvantagem em relação dos seus parceiros.

Coordenação:

A cooperação entre as empresas requer uma coordenação constante entre os sócios, o que implica o dispêndio de 

tempo administrativo e recursos. A importância dos custos de coordenação depende do grau de semelhança dos in-

teresses dos cooperantes. De facto, a necessidade de envolver a coligação noutras atividades, aumenta os custos da 

7
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7  Resultados do processo de cooperação

cooperação em relação a uma empresa independente. Nas estratégias globais, a cooperação implica maiores custos 

se for necessária uma coordenação constante.

Concorrência:

Os custos da concorrência resultam da possibilidade de a empresa cooperante tirar partido do processo para melhorar 

a sua posição face à concorrência do seu parceiro. A cooperação pode criar um concorrente, ou fortalecer a posição 

de outra empresa, melhorando a sua situação no mercado.

Negociação:

Uma posição de negociação fraca por parte da empresa cooperante pode acarretar custos resultantes da impossibi-

lidade de chegar a acordos vantajosos ou em termos de igualdade. Isto pode afetar a sua participação na tomada de 

decisões e nos eventuais resultados da cooperação. 

A fim de sintetizar os processos que conduzem à cooperação apresentamos o seguinte quadro que concentra os di-

versos fatores, variáveis e critérios de seleção do parceiro.
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Fonte: Adaptado de: A cooperação empresarial no tecido industrial português.
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O sucesso da cooperação passa por prevenir as principais causas de conflito ou de fracasso do processo, que são:

•	 Estabelecer condições forçadas;

•	 Incompatibilidade entre os diversos parceiros cooperantes devido a:

•	 Filosofias de gestão diferentes,

•	 Planeamentos diferentes sobre os critérios de êxito,

•	 Diferenças sobre o nível de êxito esperado,

•	 Diferenças sobre a definição da atividade.

•	 Não tratar detalhadamente processo de transferência de tecnologia e informação de uma empresa para outra;

•	 Indefinição da estratégia da cooperação;

•	 Defesa incondicional de posições demasiado restritas;

•	 Abusos de poder e perda de autonomia;

•	 Supervisão inadequada do funcionamento da cooperação;

•	 Controlo ineficaz da implementação das ações e do funcionamento das estruturas.

As condições
críticas para o
sucesso da
cooperação
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Por outro lado, assumem-se como condições para assegurar o êxito da cooperação o seguinte:

A – Constituição do processo de cooperação:

Condições Estratégicas:

•	 Os processos devem estar integrados na estratégia global das empresas cooperantes;

•	 A motivação e os objetivos da cooperação devem estar claramente definidos, e ser compatíveis e/ou comple-

mentares;

•	 Basear a cooperação nos pontos fortes de cada empresa cooperante, e não para colmatar os seus pontos fracos;

•	 A escolha do parceiro cooperante deve ser adequada (a complementaridade de recursos e conhecimentos é 

fundamental);

•	 A elaboração de planeamento dos processos por fases;

•	 A definição clara e precisa da divisão dos poderes, dos resultados e do processo de tomada de decisões;

•	 A estratégia, os objetivos no âmbito da cooperação devem ser definidos clara e rigorosamente.

8
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8 As condições críticas para o sucesso da cooperação

Condições Operacionais:

•	 Criar uma estrutura operacional de funcionamento adequada às finalidades do processo, e à capacidade de cada 

uma das empresas cooperantes;

•	 A nomeação da equipa diretiva responsável pela cooperação e pelas ligações entre cooperantes; 

•	 Os mecanismos de execução e controlo da gestão devem ser fixados de uma forma prática, e em tempo útil, 

para ser eficaz;

•	 As estruturas de informação devem ser práticas, flexíveis e transparentes.

B - Funcionamento do processo de cooperação.

•	 Elaborar um plano de atividades calendarizado, definir a coordenação das mesmas e os resultados de impacto 

esperados; 

•	 Nomear e eleger os responsáveis hierárquicos da gestão da cooperação. A gestão deve ser autónoma e respon-

sável por objetivos, o que se consegue através de: 

a) Definição dos limites de independência; 

b) Informação em tempo útil face a imprevistos; 

c) Atitude positiva por parte das empresas cooperantes face à gestão para:

•	 Evitar qualquer abuso de poder por parte de cooperantes; 

•	 Definir precisamente os casos em que as empresas podem intervir na gestão de forma direta, bem como o modo 

de o fazer;

•	 Prestar o apoio necessário à persecução dos seus objetivos;

•	  Rever o funcionamento da cooperação de forma periódica, assim como a redefinição das estratégias, quando se 

verifique alteração de pressupostos;

•	 Prevenir os casos de conflito que possam potenciar a dissolução da sociedade.
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Nota Final
O presente trabalho vem evidenciar que a cooperação e a coopetição são muito úteis para as empresas e um caminho 

a percorrer, mas requerem uma visão de conjunto e disponibilidade para partilhar capacidades, competências, riscos e 

proveitos para um objetivo comum centrado na melhoria da competitividade da oferta.

Os dados conhecidos, e em parte referidos neste trabalho, mostram de forma clara que as motivações atuais das 

empresas do STV para cooperar estão ligadas a necessidades de inovação e de investigação tecnológica, o que vem 

confirmar a importância destes processos para obter ganhos de diferenciação e de valor acrescentado na oferta.

Os dados também confirmam que ninguém inova ou coopera sozinho e que o mesmo se aplica às estratégias e obje-

tivos da melhoria sustentada da competitividade empresarial que devem ambiciosos, bem pensados e partilhados. Isto 

significa que já não basta ser individualmente bom a produzir com qualidade é decisivo buscar a excelência, só possível 

com contributos da cooperação e coopetição. 

A fase de crescimento porque passa o STV é excecional, recomenda aproveitamento das oportunidades e preparação 

das empresas para enfrentar os desafios da mudança de paradigma da organização e digitalização dos processos, 

“Indústria 4.0”, que já estão presentes na agenda do desenvolvimento da competitividade empresarial. Nada têm de 

extraordinário, mas exigem inovação a diversos níveis e reposicionamento estratégico para acompanhar a evolução 

tecnológica, assegurar o aumento significativo da produtividade e da rendibilidade dos negócios.

Os processos de cooperação e de coopetição e os apoios comunitários do Portugal 2020 ao investimento produtivo 

poderão dar uma valiosa ajuda. 
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